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Pesquisa em saúde e os objetivos 
do milênio
Health research and the millennium goals

Ciro Mortella 1

O trabalho parte do reconhecimento de que
saúde leva ao desenvolvimento e não o contrá-
rio, minimizando a simultaneidade entre estado
da saúde e estado da pobreza. Seguem-se outros
argumentos que apontam as razões para um es-
forço planetário pró-saúde: a) países ricos não
pesquisam doenças dos pobres; b) a dificuldade
de acesso dos menos favorecidos a medicamen-
tos e a diagnósticos, apontando como responsá-
veis as falhas do mercado; c) a fuga de cérebros
dos países pobres, entre outros pontos.

A partir deste quadro, o autor justifica os
objetivos – claramente meritórios – das Nações
Unidas.

Carlos Morel defende, então, políticas de
pesquisa coordenadas com ações práticas, de
maneira a maximizar a eficácia. Como suges-
tão, propõe que a pesquisa faça parte da políti-
ca nacional de saúde, ordenando-se, assim,
prioridades, padrões de pesquisa e estímulos à
investigação. Critica a falta de aporte de recur-
sos, no Brasil, mencionando que a maioria dos
recursos para pesquisa é gerada internamente.
Nesse sentido, sugere associação com o capital
externo, inclusive para pesquisas estratégicas
(comparadas com aquelas voltadas para o cur-
to prazo). Em seguida, trata de prioridades pa-
ra pesquisa, mediante a categorização das
doenças (em três categorias). O texto termina
com uma sugestão para uma ação governa-
mental mais bem definida (no âmbito orça-
mentário e no de planejamento plurianual).

Em resumo, reitera a importância do Esta-
do como indutor da pesquisa na área de saúde.

Os fatos apresentados são conhecidos: ini-
qüidade social e inércia de soluções. O autor
assume que o elemento indutor preponderante
é a determinação do Estado. Com isto, há uma
simplificação dos problemas.

A determinação do Estado, como realiza-
dor, esbarra na indisponibilidade de recursos.

Seria necessário aprofundar os elementos
jurídicos, fiscais e institucionais que merece-
riam ser debatidos para uma mudança. Neste
âmbito, há desde procedimentos burocráticos

que entravam a pesquisa até preconceitos pro-
tecionistas sobre o comando das pesquisas. Es-
tes são temas delicados, para os quais a grande-
za dos objetivos – sempre meritórios – não foi
suficiente para sensibilizar uma mudança.

O texto não detalha as relações entre a ini-
ciativa privada e os organismos indutores, as-
sim como não faz uma análise mais aprofun-
dada de como a iniciativa privada se insere nas
prioridades em saúde que determinam a políti-
ca pública articulada.

Valeria uma reflexão sobre os dados de pes-
quisa em saúde realizada pela iniciativa priva-
da no Brasil, em comparação com outros paí-
ses desenvolvidos e em desenvolvimento, como
a Coréia.

Uma análise comparativa dos orçamentos
de organismos públicos, como o Ministério da
Ciência e Tecnologia, e dos investimentos pri-
vados também seria muito esclarecedora.

Também é necessário indagar por que os in-
vestimentos privados em pesquisa no Brasil en-
contram-se nos níveis atuais e não em outros e
qual a real possibilidade de se articularem políti-
cas indutoras de prioridades em saúde, sem uma
política mais ampla de estímulo à pesquisa e tec-
nologia voltada ao desenvolvimento econômico.
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Os dilemas do desenvolvimento
científico e tecnológico brasileiro
The dilemmas of the Brazilian scientific
and technological development 
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Das palavras-chave às referências bibliográficas,
“A pesquisa em saúde e os objetivos do milênio:
desafios e oportunidades globais, soluções e po-
líticas nacionais”, do dr. Carlos Morel, carrega o
exercício reflexivo do cientista, a perspectiva or-
ganizacional do administrador e o choque de
realidade do formulador de políticas. Aponta
oportunidades em meio às nossas fragilidades,
e metodologias coletivas em meio às nossas ini-
ciativas isoladas para perseguir o que ele deno-
mina de salto científico-tecnológico-sanitário
que os países necessitam para atingir os Objeti-

2 Departamento de Morfologia da UFPA.
cwpdiniz@ufba.br



M
o

rt
el

la
,C

.e
t 

al
.

272272272272272272272

ros e cientistas no Brasil está muito aquém das
necessidades que o desenvolvimento sustenta-
do e a economia globalizada nos impõe desde
já (pelo menos dez vezes menos quando com-
parado ao padrão europeu de mediano desen-
volvimento científico). Se instituíssemos como
meta para o atual governo matricular 30% da
faixa etária relevante para o ensino superior, a
consulta ao Inep revela que teríamos de au-
mentar o número de matrículas em quatro mi-
lhões. Caso a meta para o ensino médio fosse
matricular 50% da faixa etária relevante, tería-
mos de aumentar as matrículas em 12 milhões
num intervalo de quatro anos.

… A crescente conscientização do papel cen-
tral da saúde, da ciência e tecnologia como requi-
sitos para o desenvolvimento econômico e social e
não apenas como suas conseqüências…, referida
no texto, é, na minha opinião, a constatação
moderna da necessidade estratégica de educa-
ção avançada em sociedades que se construí-
ram verdadeiramente democráticas por ofere-
cerem oportunidades mínimas de acesso aos
direitos fundamentais para todos os seus cida-
dãos. O tempo em educação continua a se con-
tar em décadas a despeito da revolução cientí-
fica e tecnológica do tempo presente. Nada
avança com agilidade nessa esfera. No caso es-
pecífico da educação científica, condição preli-
minar para ações indutoras a que se refere o
autor, as escalas temporais se dilatam ainda
mais. Dou-lhes um exemplo: a Organização
Mundial de Saúde reviu recentemente o currí-
culo médico no Reino Unido identificando a
necessidade de alterar o modelo vigente para
enfrentar os novos desafios do século 21 na
área da saúde. Para a WHO a oferta de serviços
de saúde deve se mover do cuidado episódico
de indivíduos em hospitais para um sistema
contínuo e pertinente de ações promotoras de
saúde focalizadas na preservação da saúde na
comunidade, deslocando a abordagem indivi-
dual provida pelo médico para a de equipe
multiprofissional em nível de atendimento pri-
mário (Anon, 1999). Para promover essa refor-
ma com eficiência e segurança, impôs-se a im-
plantação de medicina baseada em evidência
em substituição aos procedimentos clínicos in-
dividuais baseados em experiências isoladas.
Em função da maior expectativa de vida, a pre-
valência crescente de doenças infecciosas, a ex-
plosão do conhecimento na área de genética
molecular humana, a consolidação e expansão
da rede mundial de computadores, e a indução
de pesquisa translacional em grande escala nos

vos de Desenvolvimento do Milênio. Ao listar
no texto algumas áreas que acredita mereçam
maior atenção, orienta seus argumentos para
valorizar as ações que induzam à discussão da
necessidade de instalação de um sistema nacio-
nal de pesquisa em saúde que de fato contribua
para maior eqüidade e ética. Esse sistema, se
pautado nas recomendações para o sistema de
pesquisa em saúde formulado na Tailândia em
2001, se organizaria para integrar, coordenar
objetivos, monitorar e gerenciar atividades e re-
cursos, atores, processos, culturas e produtos
com a finalidade de promover a pesquisa neces-
sária ao desenvolvimento efetivo e eqüitativo da
saúde nacional (WHO, 2002). Consistente com
esse espírito estariam as recomendações da Co-
missão de Ciência e Tecnologia da Abrasco de-
finindo prioridades para projetos que aumen-
tem o grau de eqüidade do sistema, promovam
a integração de grupos de pesquisa e institui-
ções, respeito permanente à ética e a padrões de
qualidade científica e tecnológica estabelecido
pelos pares, tanto quanto o desenvolvimento de
C&T na fronteira do conhecimento dos dife-
rentes campos estratégicos (Abrasco, 2001). Se
a iniciativa ainda é matéria de discussão para
seu aperfeiçoamento, o mérito de promover o
debate em momento que antecede a realização
da II Conferência Nacional de Ciência, Tecno-
logia e Inovação em Saúde é inconteste.

Vou me ater, pela natureza de minha forma-
ção e experiência, a um dos temas apontados
por Morel como relevantes para a II CNCT&I/S
qual seja o da Política de recursos humanos e sua
relação com a indução da pesquisa necessária ao
sistema nacional de pesquisa em saúde.

Começo enfatizando que, embora desejável
como definição das necessidades, o salto cien-
tífico-tecnológico-sanitário a que se refere Mo-
rel não virá. Acho mesmo que a crença de que
se pode dar saltos (encurtar caminhos) na esfe-
ra da educação (e por extensão em ciência, tec-
nologia e saúde) tem adiado o enfrentamento
do cenário que fazia Anísio Teixeira se enver-
gonhar, quando na década de 1930 computava
o muito que se havia dito e o pouco que se ha-
via feito para alcançar as mesmas melhorias
que hoje se pretende na educação brasileira.
Assim é que no Brasil de hoje, a classe trabalha-
dora tem em média 4,6 anos de escola, apenas
20% da faixa etária relevante alcança o ensino
médio e a educação superior matricula apenas
15% do grupo etário relacionado. Na esfera
científica e tecnológica os números das Nações
Unidas revelam que a densidade de engenhei-
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países desenvolvidos, é esperado que todas as
áreas no campo da saúde sofram mudanças
substantivas, particularmente no que tange à
educação dos atores (Roger et al., 2001). Mes-
mo para a tarefa de apropriação do conheci-
mento na prática clínica em áreas estratégicas,
a educação avançada e continuada dos atores
precisa se instalar e deverá vir para ficar. A ve-
locidade de crescimento das áreas de investiga-
ção básicas e a ausência do seu equivalente nas
mesmas proporções nas áreas de aplicação têm
sido objeto de preocupação crescente e motivo
de ações indutoras em países desenvolvidos.
Essa necessidade de investimentos em pesquisa
translacional, para a transferência dos avanços
da pesquisa fundamental em áreas de aplicação
está refletida em muitas publicações recentes
(e.g. Nathan et al., 2001): ... Da bancada ao lei-
to, do conceito à aplicação clínica, da descoberta
à disseminação, a tradução da descoberta cientí-
fica em novas formas de prevenção, de diagnósti-
co e de tratamento é o objetivo último da pesqui-
sa em saúde....

No caso brasileiro, em que a cultura cientí-
fica da investigação em saúde sequer se distri-
buiu em densidade e qualidade pelos estados
da federação, é fundamental a construção de
uma abordagem sistêmica que garanta a difu-
são da investigação científica cooperativa em
âmbito nacional. Para Guimarães (2002), o cal-
canhar de Aquiles da sociedade brasileira é a
desigualdade, e essa característica se estende ao
provimento da educação (em todos os níveis) e
se aprofunda dramaticamente na esfera dos
serviços de saúde, ciência e tecnologia. Um in-
dicador objetivo do nível de desenvolvimento
da pesquisa em saúde nas diferentes institui-
ções é a quantidade de recursos captados por
unidade a partir das agências de financiamen-
to. Uma consulta ligeira aos bancos de dados
das agências de financiamento torna desneces-
sário dizer que os investimentos para pesquisa
são insuficientes em densidade e qualidade na
grande maioria das escolas de saúde do país.
Sem um pacto federativo e acadêmico que dis-
tinga e reconheça as necessidades, e desenhe
programas adaptados à diversidade dos proble-
mas de cada região em particular, não haverá
como se aproximar das metas apontadas por
Morel. Mais recentemente a democratização do
acesso à informação científica implementado
pela Capes através do portal de periódicos de-
monstra a capacidade das agências de agir con-
cretamente para redução das assimetrias de
competência instaladas no país. No caso espe-

cífico da cooperação internacional, desejável
tanto do ponto de vista do financiamento (pri-
vado, filantrópico ou público) quanto do pon-
to de vista acadêmico, sua implantação conti-
nuará assimétrica mesmo naquelas instituições
assentadas em regiões privilegiadas do ponto
de vista econômico, com todos os riscos que is-
so pode representar aos interesses nacionais.

Morel lembra entretanto que o Brasil se
distingue dentre os países em desenvolvimento
por possuir um conjunto de cientistas dedica-
dos tanto à área básica quanto às áreas de apli-
cação relacionadas; que o país exige um con-
junto de soluções próprias em função de suas
dimensões continentais e particularidades re-
gionais; e que tem a seu favor um sistema de
pós-graduação que forma a grande maioria do
pessoal especializado que emprega na área de
saúde. Essas são razões suficientes que o habili-
tam à busca da construção de um sistema de
pesquisa em saúde pactuado com a comunida-
de de atores (tanto na área de serviços quanto
nas áreas de investigação). Acrescente-se a esses
o comentário de que o sistema de pós-gradua-
ção precisa entretanto se expandir para dar
conta das novas necessidades. Isso significa in-
jetar dinheiro novo na pós-graduação particu-
larmente para a formação de quadros a serem
absorvidos pelas universidades onde a pesquisa
em saúde é incipiente ou inexistente. Nesse
sentido há um conjunto de instrumentos no-
vos desenvolvidos pela Capes, envolvendo pro-
gramas de cooperação interinstitucionais (Pro-
cad e Minter) que podem, resguardadas as pe-
culiaridades de cada setor, ser adaptados às ne-
cessidades da grande área da saúde. Programas
de fixação de recém-doutores (Prodoc da Ca-
pes e Profix do CNPq) podem igualmente con-
tribuir para a organização e fixação de novos
grupos de pesquisa em áreas estratégicas nas
diferentes regiões do país. O outro conjunto de
fatores relevantes para a discussão apontado
por Morel e que precisa ser considerado quan-
do da definição de áreas prioritárias nos siste-
mas de saúde são as matrizes analíticas que ca-
racterizam as doenças e suas prioridades em
investigação. Uma boa ilustração é a análise
conjunta do perfil demográfico da população
mundial e da carga global de doenças. A maio-
ria das pessoas de 60 anos ou mais em núme-
ros absolutos estão vivendo em países do Ter-
ceiro Mundo. Uma projeção desses números
feita pela Organização Mundial de Saúde reve-
la que em 2020 o mundo terá mais de 400 mi-
lhões de idosos e o Brasil ocupará a 6a posição
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do ranking dentre o grupo dos dez países com
a população mais velha do planeta. Em núme-
ros atuais, 20% da população do mundo indus-
trializado está acima dos 60 anos e a proporção
daqueles com mais de 85 está crescendo seis ve-
zes mais rápido do que a população como um
todo e 60% deles se torna demente como con-
seqüência de processos neurodegenerativos. É
também sabido que durante o último ano de
vida os custos de saúde são os maiores do siste-
ma e que o número de enfermeiras dedicadas a
doentes acamados crescerá de cerca de quatro
vezes dentro dos próximos 5 a 20 anos (ver
Wick et al., 2000 para revisão). No Brasil em
particular estima-se que o número presente de
pacientes idosos dementes está em torno de
450 a 600 mil com cerca de 115 mil hospitali-
zações associadas à demência por ano; e que vi-
vemos uma transição demográfica com a po-
pulação de idosos (pessoas com mais de 65
anos) se deslocando dos 7,5% atuais para 15%
em 2025 (ver o documento “Saúde do idoso”,
publicado na página do Ministério da Saúde),
com as infecções respondendo pela segunda
causa de morte no mundo (Fauci et al., 2001).
Assim, conhecer o impacto das infecções sobre
o cérebro em degeneração pode ser estratégico
para orientação de políticas públicas. Apesar
disso, as escolas médicas brasileiras de um mo-
do geral se moveram pouco no sentido de im-
plementar as reformas no currículo médico de
que precisarão no curto prazo, para adequar
seus egressos a essa e outras necessidades do
sistema de saúde. Essa dissociação entre forma-
ção de recursos humanos especializados (em
todos os níveis) e as necessidades do sistema de
saúde precisam ser atacadas em paralelo às ini-
ciativas de pesquisa em saúde, o que implica
integrar os ministérios e suas agências e as uni-
versidades e institutos de pesquisa quando da
formulação das novas políticas. A forma de fa-
zê-lo deve ir além da criação de assentos nos
conselhos, posto que sobram evidências de ser
iniciativa insuficiente para o ataque colegiado
dos problemas.
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No artigo “A pesquisa em saúde e os objetivos do
milênio: desafios e oportunidades globais, solu-
ções e políticas nacionais”, Carlos Morel apresen-
ta um conjunto de tópicos relevantes e sempre
atuais. Uma discussão dessa natureza é extrema-
mente oportuna no momento em que se inicia o
trabalho de uma nova equipe governamental,
comprometida com a necessidade de mudanças.
Ressalto ainda que cabe ao Ministério de Ciência
e Tecnologia comandar a implantação de dois
novos fundos setoriais, os de Saúde e Biotecno-
logia, com vinculação estreita com os tópicos
abordados. Aproveito esta oportunidade para ex-
ternar minha opinião sobre alguns temas que
julgo relevantes para a presente discussão.

Na introdução de seu artigo, Morel se refere
ao Relatório sobre a Saúde do Mundo em 2004,
da Organização Mundial de Saúde, relacionan-
do uma série de requisitos considerados impor-
tantes para o desenvolvimento econômico e so-
cial. Entre esses requisitos, inclui-se o item edu-
cação, que considero a base fundamental para
que os outros tenham sucesso. Não há exemplo
de países que alcançaram pleno êxito, com um
desenvolvimento econômico e social sustentá-
vel, sem que houvesse significativo investimen-
to em todos os diferentes níveis da educação. É
impossível pensarmos em um desenvolvimento
científico e tecnológico sem que as escolas téc-
nicas, as universidades, os centros de pesquisa e
os centros tecnológicos não gozem de excelente
infra-estrutura e equipe de alto nível com aces-
so permanente às novas informações.

Um segundo tópico que me parece relevan-
te se refere a uma indagação sempre presente
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